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CIRCULAR No- 26, DE 9 DE MAIO DE 2016

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do
Art. VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994
e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de
acordo com o disposto nos arts. 5o e 72 e no § 5o do art. 65 do
Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que
consta do Processo MDIC/SECEX 52272.001740/2015-51 e do Pa-
recer no 19, de 6 de maio de 2016, elaborado pelo Departamento de
Defesa Comercial - DECOM desta Secretaria, e por terem sido ve-
rificados preliminarmente a existência de dumping nas exportações
para o Brasil de vidros automotivos temperados e laminados, co-
mumente classificadas nos itens 7007.11.00, 7007.19.00, 7007.21.00,
7007.29.00 e 8708.29.99 da Nomenclatura Comum do Mercosul -
NCM, originárias da China, e o vínculo significativo entre as ex-
portações objeto de dumping e o dano à indústria doméstica, de-
cide:

1. Prorrogar por até oito meses, a partir de 11 de novembro
de 2016, o prazo para conclusão da investigação de prática de dum-
ping, de dano à indústria doméstica e de relação causal entre esses.

2. Tornar público que se concluiu por uma determinação
preliminar positiva de dumping e de dano à indústria doméstica dele
decorrente.

3. Informar a decisão final do DECOM de usar o México
como terceiro país de economia de mercado.

4. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão, con-
forme consta do Anexo I.

DANIEL MARTELETO GODINHO

ANEXO I

1. DOS ANTECEDENTES
Em 30 de abril de 2015, a Associação Técnica Brasileira das

Indústrias Automáticas de Vidros - ABIVIDRO protocolou, no De-
partamento de Defesa Comercial (DECOM) do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), em nome de
suas associadas Saint Gobain do Brasil Produtos Industriais e para
Construção Ltda. (Saint Gobain) e Pilkington Brasil Ltda. (Pilking-
ton), petição de início de investigação de dumping nas exportações
para o Brasil de vidros automotivos temperados e laminados, quando
originárias do México e da República Popular da China (China) e de
dano à indústria doméstica decorrente de tal prática.

A investigação de dumping foi iniciada por meio da Circular
SECEX no 42, de 26 de junho de 2015, publicada no Diário Oficial
da União (D.O.U.) de 29 de junho de 2015, e foi encerrada, sem
julgamento de mérito, por meio da Circular SECEX no 54, de 26 de
agosto de 2015, publicada no D.O.U. de 27 de agosto de 2015, uma
vez que a análise de mérito foi prejudicada em razão da insuficiência
de informação prestada tempestivamente pela indústria doméstica.

2. DO PROCESSO
2.1. Da petição
Em 29 de outubro de 2015, a ABIVIDRO, doravante tam-

bém denominada peticionária, protocolou, em nome das empresas
Saint Gobain do Brasil Produtos Industriais e para Construção Ltda.
(Saint Gobain) e Pilkington Brasil Ltda. (Pilkington), por meio do
Sistema DECOM Digital (SDD), petição de início de investigação de
dumping nas exportações para o Brasil de vidros automotivos, quando
originárias da China, e de dano à indústria doméstica decorrente de
tal prática.

Em que pese a peticionária ter enviado tempestivamente to-
dos os documentos necessários à análise do pleito, segundo determina
o roteiro para a elaboração de petições relativas a investigações an-
tidumping constante da Portaria SECEX no 41, de 2013, instabi-
lidades técnicas do SDD implicaram a impossibilidade de acessar a
totalidade dos arquivos enviados tempestivamente pela parte. So-
mente em 19 de novembro de 2015 pôde-se ter acesso a todos os
documentos referentes à petição, momento em que se deu impulso ao
processo e início da contagem dos prazos.

Em 30 de novembro de 2015, por meio do Ofício no

5.691/2015/CGAC/DECOM/SECEX, solicitaram-se à peticionária,
com base no §2o do art. 41 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de
2013, doravante também denominado Regulamento Brasileiro, in-
formações complementares àquelas fornecidas na petição. A peti-
cionária, após solicitação tempestiva para extensão do prazo ori-
ginalmente estabelecido para resposta ao referido ofício, apresentou,
no dia 17 de dezembro de 2015, dentro do prazo estendido, tais
informações.

2.2. Das notificações aos governos dos países exportadores
Em 7 de janeiro de 2016, em atendimento ao que determina

o art. 47 do Decreto no 8.058, de 2013, o Governo da China foi
notificado, por meio dos Ofícios no 17/2016/CGAC/DECOM/SECEX
e 18/2016/CGAC/DECOM/SECEX da existência de petição devida-
mente instruída, com vistas ao início de investigação de dumping de
que trata o processo em epígrafe.

2.3. Do início da investigação
Considerando o que constava do Parecer DECOM no 1, de 8

de janeiro de 2016, tendo sido verificada a existência de indícios
suficientes de prática de dumping nas exportações de vidros au-
tomotivos da China para o Brasil, e de dano à indústria doméstica
decorrente de tal prática, foi recomendado o início da investigação.

Dessa forma, com base no parecer supramencionado, a in-
vestigação foi iniciada por meio da Circular SECEX no 1, de 8 de
janeiro de 2016, publicada no D.O.U de 11 de janeiro de 2016.

2.4. Das notificações de início de investigação e da so-
licitação de informações às partes

Em atendimento ao que dispõe o art. 45 do Decreto no 8.058,
de 2013, notificicaram-se do início da investigação, além da pe-
ticionária e dos outros produtores nacionais, conforme será expli-
citado no próximo item, os produtores/exportadores chineses e os
importadores brasileiros - ambos identificados por meio dos dados
oficiais de importação fornecidos pela Receita Federal do Brasil
(RFB) - e o Governo da China, tendo sido encaminhado o endereço
eletrônico no qual pôde ser obtida a Circular SECEX no 1, de 8 de
janeiro de 2016.

Considerando o § 4o do mencionado artigo, foi também en-
caminhado aos produtores/exportadores e ao Governo da China o
endereço eletrônico no qual pôde ser obtido o texto completo não
confidencial da petição que deu origem à investigação.

Ademais, conforme disposto no art. 50 do Decreto no 8.058,
de 2013, foram encaminhados aos outros produtores nacionais, aos
produtores/exportadores e aos importadores os endereços eletrônicos
nos quais puderam ser obtidos os respectivos questionários.

Os produtores/exportadores chineses cujos endereços encon-
travam-se indisponíveis para envio de notificação de início da in-
vestigação foram identificados e repassados ao Governo da China
para indicação dos endereços correspondentes, sem que houvesse
resposta.

Em virtude de o número de produtores/exportadores chineses
identificados ser expressivo, o que tornaria impraticável eventual de-
terminação de margem individual de dumping, consoante previsão
contida no art. 28 do Decreto no 8.058, de 2013, e no art. 6.10 do
Acordo Antidumping da Organização Mundial do Comércio, sele-
cionaram-se os produtores/exportadores responsáveis pelo maior per-
centual razoavelmente investigável do volume de exportações do pro-
duto objeto da investigação da China para o Brasil.

Dessa forma, foram selecionadas para responderem ao ques-
tionário os produtores/exportadores as empresas BSG Auto Glass Co.,
Ltd., Fuyao Group Changchun Co. Ltd, Fuyao Group Shanghai Au-
tomobile Glass Co. Ltd., Guangzhou Fuyao Glass Co., Ltd., Saint
Globain Hanglas Sekurit (Shanghai) Co., Ltd, Xinyi Automobile
Glass (Shenzhen) Co., Ltd., e Shenzhen Benson Automobile Glass
Co., Ltd., que responderam por 93,9% das exportações de vidros
automotivos da China para o Brasil no período de investigação de
dumping (julho de 2014 a junho de 2015).

Com relação à seleção dos produtores/exportadores da Chi-
na, foi comunicado ao Governo e aos produtores/exportadores desse
país que respostas voluntárias ao questionário do produtor/exportador
não seriam desencorajadas. Entretanto, também não garantiriam cál-
culo da margem de dumping individualizada. Foram também in-
formados de que o prazo para eventuais respostas voluntárias seria o
mesmo concedido aos produtores/exportadores selecionados, mas sem
a possibilidade de prorrogação. Na mesma ocasião, o governo e os
produtores/exportadores foram informados que poderiam se mani-
festar a respeito da seleção realizada, no prazo de 10 (dez) dias,
contado da data de ciência da notificação de início da investigação,
em conformidade com os §§ 4o e 5o do art. 28 do Decreto no 8.058,
de 2013, e com o art. 19 da Lei no 12.995, de 2014. Cabe mencionar
que a seleção definida não foi objeto de contestação.

Na notificação do início da investigação, atendendo ao dis-
posto no § 3o do art. 15 do Decreto no 8.058, de 2013, as partes
interessadas foram informadas de que se pretendia utilizar o México
como terceiro país de economia de mercado para apuração do valor
normal da China, já que esta não é considerada, para fins de in-
vestigação de defesa comercial, uma economia de mercado. Con-
forme o § 3o desse artigo, dentro do prazo improrrogável de 70
(setenta) dias, contado da data do início da investigação, os pro-
dutores/exportadores ou o peticionário poderiam se manifestar a res-
peito da escolha do terceiro país e, caso não concordassem com esta,
poderiam sugerir terceiro país alternativo.

Dessa forma, também notificaram-se do início da investi-
gação o Governo do México e as empresas mexicanas LOF de Mé-
xico S.A de C.V. (LOF) e Vitro Flex S.A. de C.V. (Vitro), produtoras
do produto similar no México. Foram notificadas a Vitro, em razão de
ter sido a principal produtora/exportadora de vidros automotivos do
México para o Brasil, tendo sido responsável por [Confidencial]% do
volume exportado para o Brasil dessa origem, de acordo com os
dados oficiais de importação fornecidos pela RFB; e a LOF, em razão
de ter [Confidencial]. Na ocasião também foi encaminhado o en-
dereço eletrônico no qual poderia ser obtido o questionário de terceiro
país.

Todos os questionários (outros produtores nacionais, pro-
dutor/exportador, importador e produtor do terceiro país de economia
de mercado) tiveram prazo de restituição de trinta dias, contado a
partir da data de ciência, nos termos do art. 19 da Lei no 12.995, de
2014.

Registre-se que as notificações de início desta investigação
encaminhadas para as empresas Jifeng wang - EPP, Menedin Indústria
e Comércio de Vidros de Segurança Ltda., Wacker Neuson Máquinas
Ltda., Diamond Trade Importação e Exportação de Equipamentos e
Automotores Ltda., Comexco Comercial Importadora Eireli, TW Co-
mércio de Artigos Esportivos Ltda - ME, Shanghai Wellgoing En-
terprise Development Co., Ltd., Qingdao Blossom International Co.,
Ltd., Shenzhen Benson Automobile Glass Co., Ltd., Platinum Trading
S/A, ACTECO BRASIL Importação, Fabricação e venda de Peças de
Veículos Ltda., Link Comercial Importadora e Exportadora Ltda.,
Volvo Car Brasil Importação e Comércio de Veículos Ltda., Ciferal
Indústria de Ônibus Ltda., Zoomlion, Teky Comércio e Importação,
Exportação de Equipamentos Eireli - EPP, Jinan Ruiheng Auto Parts
Co. Ltd. e Chongqing Sokon Motor Group Imp. Exp. Co., Ltd. foram
devolvidas em virtude de mudança de endereço das mencionadas
empresas. Dessa forma, não serão mais enviadas correspondências às
referidas empresas.

2.5. Do recebimento das informações solicitadas
2.5.1. Dos produtores nacionais
A ABIVIDRO apresentou as informações de suas associadas,

Pilkington e Saint Gobain, na petição de início da investigação em
epígrafe e quando da apresentação das suas informações comple-
mentares.

A AGC apresentou carta de apoio, colacionada à petição de
início, por meio da qual foram informados os volumes de produção e
de venda do produto similar nacional durante o período de inves-
tigação de dano.

Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no art. 50 do
Decreto no 8.058, de 2013, a AGC e os demais produtores nacionais
receberam questionários indicando as informações necessárias à in-
vestigação, cujo objetivo era obter informações das outras empresas
identificadas como fabricantes do produto similar doméstico, a fim de
que a indústria doméstica contemplasse a totalidade dos produtores
nacionais. Estes, no entanto, não apresentaram resposta ao questio-
nário do produtor nacional.

2.5.2. Dos importadores
Os importadores André Vitor Guglielmi Arouca (André Vi-

tor), Brasif S/A Exportação Importação (Brasif), Carglass Automotiva
Ltda. (Carglass), Célula Comércio e Importação de Auto Peças e
Acessórios Ltda. (Célula), Chery Brasil Importação, Fabricação e
Distribuição de Veículos Ltda. (Chery), Edivar Zanotto Eireli - Me
(Edivar), Jaguar e Land Rover Brasil Importação e Comércio de
Veículos Ltda. (Jaguar e Land Rover) e Vidrama Vidros Automotivos
Ltda. (Vidrama) apresentaram suas respostas ao questionário do im-
portador dentro do prazo originalmente previsto ou dentro do prazo
prorrogado, após as devidas solicitações e justificativas para a ex-
tensão do prazo apresentadas pelas empresas.

A Brasif apresentou sua resposta ao questionário do im-
portador dentro do prazo concedido. Contudo, foi informada que tal
resposta seria havida por inexistente, porquanto foi apresentada ape-
nas em sua versão confidencial, desacompanhada da versão restrita,
em desacordo com o art. 51, § 7o do Regulamento Brasileiro.

Para os demais importadores foram solicitadas informações
complementares à resposta apresentada, as quais foram respondidas
dentro do prazo estabelecido.

Às empresas General Motors do Brasil Ltda. (General Mo-
tors), AGCO do Brasil Máquinas e Equipamentos Agrícolas Ltda.
(AGCO) e BMW do Brasil Ltda. (BMW) foi concedida extensão do
prazo para resposta do questionário do importador, após solicitação de
prorrogação do prazo, acompanhada de justificativa, apresentada tem-
pestivamente. A BMW, a despeito do pedido de prorrogação de prazo,
não apresentou a resposta ao questionário e a General Motors in-
formou que não seria capaz de realizar de forma satisfatória o le-
vantamento das informações solicitadas.

A AGCO e a empresa Bel-Glass Serviços de Automotivos
Ltda. - Me apresentaram a resposta ao questionário do importador
fora do prazo estabelecido, tendo sido notificadas de que as in-
formações constantes das respostas não seriam juntadas aos autos do
processo e que não seriam consideradas para as determinações do
referido processo.

A empresa Honda Automóveis do Brasil Ltda. (Honda) ma-
nifestou, em resposta ao questionário do importador, não ter realizado
importações da origem investigada, e apresentou documentos com-
probatórios para endossar sua afirmação. A empresa apresentou as
Declarações de Importação que haviam sido identificadas, por meio
dos dados oficiais de importação, como sendo aparentemente re-
ferentes a importações de vidros automotivos, fatura de compra re-
ferente às operações de importação, declaração de origem, corres-
pondência do exportador esclarecendo o equívoco na identificação da
origem de determinados produtos, além de petição apresentada à RFB
para retificação da origem dos produtos em questão. Dessa forma,
tendo a Honda comprovado que não importara vidros automotivos de
origem chinesa no período de investigação de dumping, a empresa
deixou de ser considerada como parte interessada na investigação em
epígrafe. A empresa Honda Motor (China) Co. Ltd, identificada como
empresa produtora nos dados da RFB, também foi desconsiderada
como parte interessada investigação em epígrafe, porquanto suas ex-
portações para o Brasil referiam-se a produtos não investigados.

Já as empresas UNICACOMEX Importação, Exportação,
Comércio e Distribuição Ltda., Mercedes-Benz do Brasil Ltda. e
Volvo do Brasil Veículos Ltda. afirmaram não ter realizado impor-
tações do produto objeto da investigação durante o período de in-
vestigação de dumping, razão pela qual não deveriam ser consi-
deradas partes interessadas do processo. No entanto, identificou-se
nos dados de importações fornecidos pela RFB que estas empresas
realizaram importações de vidros automotivos da China durante o
período de investigação de dumping.

Dessa forma, por terem importado produto objeto da in-
vestigação durante o período de investigação de dumping e nos ter-
mos do inciso II do § 2o do art. 45 do Decreto no 8.058, de 2013, as
empresas foram informadas que se enquadram na definição de parte
interessada da investigação em epígrafe.

As demais empresas importadoras não responderam ao ques-
tionário enviado.

2.5.3. Dos produtores/exportadores chineses
A empresa BSG Auto Glass Co., Ltd (BSG), o Grupo Xinyi,

formado pelas empresas Xinyi Automobile Glass (Shenzhen) Co. Ltd.
(Xinyi Automobile) e Shenzhen Benson Automobile Glass Co., Ltd.,
sucedida por Dongguang Benson Automobile Glass Co., Ltd. (em-
presas Benson) e o Grupo Fuyao, formado pelas empresas Fuyao
Glass Industry Group Co. Ltd, Fuyao Group Shanghai Automobile
Glass Co. Ltd., Guangzhou Fuyao Glass Co., Ltd., Fuyao Group
(Hong Kong) Limited, Fuyao (Fujian) Bus Glass Co. Ltd., Fuyao
Fujian Glass Encapsulation Co., Ltd. e Fujian Wanda Automobile
Glass Industry Co., Ltd., selecionados no início da investigação para
responder ao questionário do produtor/exportador, apresentaram suas
respostas dentro do prazo prorrogado, após as devidas solicitações e
justificativas para a extensão do prazo apresentadas pelas empresas.
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